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O Senado aprovou ontem, sem 
modificações, as nove resoluções 
que permitirão o início do funcio-
namento do programa de acordo 
para a rolagem de dívida dos esta-
dos elaborado pelo Ministério da ì. 
Fazenda. As resoluções permitem 
que governos estaduais e União 
negociem livremente os acordos 
de renegociação, sem que eles te-
nham de passar pelo Senado. 

O modelo geral do acordo é sem-
pre o mesmo. Os estados entregam 
ativos ou privatizam empresas de 
modo a amortizar, de uma tacada, 
20% do principal, e, em troca, po-
dem reescalonar os pagamentos em 
até trinta anos, com juros de 6% ao 
ano mais a inflação do período corri-
gida pelo Índice Geral de Preços-
Disponibilidade Interna (IGP-DI). 

Já assinaram protocolo de entendi-
mento São Paulo, Minas Gerais, Pa-
rá, Mato Grosso do Sul, Piauí, Mara-
nhão, Sergipe, Rio Grande do Sul e 
Pernambuco. Estão em processo 
avançado de negociação Goiás, Espí-
rito Santo, Rondônia, Mato Grosso, 
Paraíba e Rio Grande do Norte. As 
conversações estão mais lentas com 
Alagoas e Rio de Janeiro. Permane-
cem fora do acordo, por serem adim-
plentes, Santa Catarina, Amazonas, 
Tocantins, Amapá, Roraima, Acre, 
Bahia e Distrito Federal. 

A oposição tentou emendar os 
projetos de resoluções para excluir 
a cláusula que obriga o esforço dos 
governos estaduais no sentido da 
privatização, sob indiferença total 
da bancada governista. "A Cen-
trais Elétricas do Pará (Celpa) é in-
tocável, e o povo paraense não 
pode ser surpreendido dessa for-
ma", protestou o senador Ademir 
Andrade (PSB-PA). "Esses acor-
dos foram negociados durante me-
ses, e nós não podemos emendar 
algo que foi uma pactuação entre 
governos estaduais e União. Os 
únitós' p~edotéesse modelo 
de negociação os bancos, que 
serão excluídos do novo processo 
em prol dos estados", disse o sena-
dor Gilberto Miranda (PFL-AM). 

Como se trata de projetos de re-
soluções, os tópicos aprovados 
não dependem de sanção presiden-
cial, e serão promulgados direta-
mente pelo presidente da Casa, se-
nador José Sarney (PMDB-AP). 


